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Projeto de Teotonio Vilela Filho cria a profissão de agente comunitário
de saúde e regulamenta o exercício da função no âmbito do SUS

Agente de saúde
deve ter profissão

regulamentada

A proposta tramita na Comissão de Assuntos Sociais. Dentro da
estratégia do Programa Saúde da Família, os agentes comunitários
ficam responsáveis por uma comunidade específica, representando

o vínculo entre a equipe de saúde e a população.

PÁGINA 3

José Jorge elogia
queda no preço do gás

Teotonio: agente é
fundamental na

prevenção da saúde

Redução de 12,4% no valor cobrado pelo gás de cozinha
nas refinarias da Petrobras constitui decisão melhor que
o tabelamento de preços aos consumidores, diz senador.

PÁGINA 3

Preço do gás de cozinha ao consumidor deve cair logo, prevê o governo

Proposta amplia doação de sangue
PÁGINA 3

Marina apóia
ecoturismo em

reserva extrativista

Projeto facilita
aposentadoria de
trabalhador rural

Marina Silva: ecoturismo em reservas
não pode prejudicar atividade de manejo

Álvaro Dias propõe prazo de 30 anos para
segurado especial requerer aposentadoria

PÁGINA 4

Interlegis inicia hoje
curso sobre Mercosul

PÁGINA 2
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Ética na política, forta-
lecimento da democracia
nos países latino-america-
nos, representação políti-
co-partidária e análise da
atuação dos poderes
legislativos são temas que
fazem parte do IV Curso
Regional sobre Mercosul,
com início hoje, a partir
das 8h30. O evento se dará
no auditório do Interlegis,
que é um projeto criado
pelo Senado para interli-
gar as assembléias estaduais e as
câmaras municipais. O curso vai até
sábado e terá a participação de
professores e lideranças dos paí-
ses do Mercado Comum do Sul.

Patrocinado pela Organização
dos Estados Americanos (OEA),
com apoio da Mesas do Senado
Federal e da Câmara dos Deputa-
dos, o curso terá um total de 12

Acompanhado pelo presidente
da Câmara Mineira do Livro,
Lucílio Castro, o prefeito de Belo
Horizonte, Fernando Pimentel, vi-
sitou o estande do Senado no 3º
Salão do Livro de Minas Gerais. No
local, ele foi recebido pelo coor-
denador da Comissão das Feiras

PREFEITO DE BELO HORIZONTE VISITA ESTANDE

Curso sobre Mercosul começa hoje no Interlegis
Patrocinado pela Organização dos Estados Americanos, com apoio das Mesas da Câmara e do Senado, o evento terá 12

palestras e contará com a participação de 40 representantes do Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai, Bolívia e Chile

palestras, como a da professora
Cláudia Drummond, que falará
sobre o papel dos parlamentos no
processo de integração e fortale-
cimento do Mercosul.

Para participar do encontro fo-
ram selecionados 40 representan-
tes dos parlamentos, partidos po-
líticos e meios de comunicação
dos países membros do Mercosul

(Brasil, Argentina, Uruguai e
Paraguai) e dos dois associados
(Bolívia e Chile). O Brasil compa-
recerá com 15 participantes e os
demais com cinco cada um.

Parlamento e democracia, fun-
ção da representação e comuni-
cação política, divisão dos pode-
res, transparência na governabili-
dade e eleições como aprimora-
mento do processo democrático
serão temas abordados no IV Cur-
so Regional sobre Mercosul.

O diretor-geral do Senado, A-
gaciel da Silva Maia, abrirá o en-
contro. Estarão presentes também
o diretor-geral da Câmara dos
Deputados, Sérgio Sampaio Con-
treiras de Almeida, o diretor do
Interlegis, Paulo Fontenele, e o
diretor-executivo do Centro de
Informática e Processamento de
Dados (Prodasen), Mário Lúcio
Lacerda de Medeiros.

Acompanhado de fa-
miliares dos persona-
gens homenageados em
seus livros, o senador
Francelino Pereira (PFL-
MG) promoveu, na últi-
ma sexta-feira, uma
concorrida sessão de
autógrafos no estande
do Senado no 3º Salão
do Livro de Minas Gerais.
O senador autografou
três livros de sua auto-
ria: Pedro Aleixo � Uma
Visão de um Estadista da
República; Milton Cam-
pos � O Reformador So-
cial e Político;  e Casteli-
nho � O Reinventor do Jornalis-
mo Político no Brasil.

Estava prevista também, na
noite de sexta-feira, a presença
do senador Arlindo Porto (PTB)
para autografar seu livro Força
de Minas no Senado, que traz
discursos proferidos por ele du-

Senadores autografam livros em Minas Gerais

rante o mandato. O senador iria
distribuir e autografar cópias de
leis importantes, como o novo
Código Civil, o Estatuto da Cri-
ança e do Adolescente, o Códi-
go de Proteção e Defesa do Con-
sumidor e um Manual de Obten-
ção de Recursos Federais por

Municípios, impres-
sos pela Secretaria
Especial de Editora-
ção e Publicações a
pedido de seu gabi-
nete.

O senador José
Alencar (PL-MG),
que participou na
tarde de sexta-feira
de uma caminhada
com o candidato a
presidente da Repú-
blica pelo Partido
dos Trabalhadores,
Luiz Inácio Lula da
Silva, pelas ruas de
Belo Horizonte, tam-

bém iria visitar o Salão do Livro.
Os deputados federais por Mi-
nas Gerais, Nilmário Miranda e
Tilden Santiago, respectivamen-
te candidatos ao governo minei-
ro e ao Senado pelo PT, acom-
panhariam José Alencar no
evento.

Estande do Senado também levou publicações legislativas
atualizadas ao 30 Salão do Livro de Minas Gerais

Os senadores são os
representantes diretos
dos estados federativos
no Congresso Nacional.
São eleitos três para
cada estado, com man-
dato de 8 anos. Entre outras atri-
buições, cabe ao Senado:

� Processar e julgar o presi-
dente da República, o vice-pre-
sidente e os ministros de Esta-
do.

� Aprovar a escolha presi-
dencial de magistrados e em-
baixadores.

� Aprovar a escolha
de governador de ter-
ritórios, presidente e
diretores do Banco
Central, procurador-
geral da República e di-

plomatas.
� Autorizar operações finan-

ceiras externas e condições de
crédito.

� Suspender execução de lei
considerada inconstitucional.

� Elaborar o regimento inter-
no e dispor sobre sua organiza-
ção e funcionamento.

Faltam
48 dias
para as
eleições

Fernando Pimentel (E), prefeito de BH, é recebido no estande do Senado

do Livro, Paulo Afonso Lustosa, e
recebeu o livro Conselho aos
Governantes, do Conselho Edito-
rial do Senado. A publicação con-
templa textos clássicos sobre po-
lítica, reunindo autores como
Sócrates, Maquiavel, Platão e
Cervantes.
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Já está tramitando na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS),
em decisão terminativa, proje-
to do senador Teotonio Vilela
Filho (PSDB-AL) que cria a pro-
fissão de agente comunitário de
saúde e regulamenta o exercí-
cio da função exclusivamente
no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS). O relator da pro-
posta é o senador Ricardo San-
tos (PSDB-ES).

Teotonio explica, na justificação
da proposta, que a Presidência da
República apresentou projeto com
redação similar, que tramita na Câ-
mara. Dessa forma, esclareceu, será
possível agilizar a aprovação nas
duas Casas legislativas.

Para o senador, o papel do agen-
te comunitário de saúde é funda-
mental no trabalho de prevenção
da saúde pública mantido pelo SUS,

Projeto regulamenta atuação de agente de saúde
Teotonio Vilela Filho, autor da proposta, considera papel desse profissional �fundamental no trabalho de

prevenção mantido pelo SUS�. Segundo ele, a regulamentação ajudará a consolidar o Programa de Saúde da Família

como estabelecido pelo Ministério
da Saúde. A institucionalização da
profissão irá permitir também, ob-
serva, acelerar a consolidação do
Programa de Saúde da Família (PSF).

A estratégia do programa baseia-
se na atuação de uma equipe com-
posta por médico, enfermeiro, au-
xiliar de enfermagem e agentes co-
munitários que ficam responsáveis
por uma comunidade específica,

desenvolvendo ações individuais e
coletivas de proteção, promoção e
recuperação da saúde a partir do
núcleo familiar, detalha o autor.

O agente comunitário, nesse
contexto, informa Teotonio, repre-
senta o vínculo entre a equipe de
saúde e a população sob sua res-
ponsabilidade, tendo em conta que
ele integra a comunidade onde
atua. Este é, inclusive, um dos re-
quisitos constantes do projeto para
o exercício da profissão, além de o
candidato ter que concluir o ensi-
no fundamental e curso de qualifi-
cação básica para a função. Mas os
que já exercem a profissão e não
tiverem concluído o ensino funda-
mental, no momento da aprova-
ção da nova legislação, terão o di-
reito de continuar atuando e se-
rão considerados agentes comu-
nitários de saúde.

Teotonio quer acelerar aprovação
da proposta sobre agentes de saúde

A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS)
deverá se pronun-
ciar em breve sobre
substitutivo da sena-
dora Marluce Pinto
(PMDB-RR) que o-
briga os ambulató-
rios e hospitais pú-
blicos e privados a
prestarem atendi-
mento especializado
em geriatria a todos os pacientes
com idade superior a 65 anos. A de-
cisão será terminativa, ou seja, a
matéria só irá a Plenário se houver
recurso nesse sentido.

A proposta original, do senador
Carlos Wilson (PTB-PE), obrigava
todos os hospitais públicos e priva-

Aguarda decisão
terminativa da Co-
missão de Assuntos
Sociais (CAS) proje-
to do senador Carlos
Bezerra  (PMDB-MT)
que proíbe a fixação
de limite superior de
idade para doadores
de sangue. Caso seja
aprovada, a matéria
não precisará passar
pelo Plenário � a menos que haja
recurso nesse sentido �, seguin-
do para a Câmara dos Deputados.

Ao justificar a proposição, o par-
lamentar argumenta que a norma
adotada no Brasil que determina que
somente pessoas entre 18  e 60 anos
podem doar sangue é injusta, discri-
minatória e prejudicial à sociedade,
uma vez que acima desse limite de
idade milhares de pessoas gozando
de boa saúde poderiam continuar
doando sangue.

Carlos Bezerra baseou-se em es-
tudo da Fundação de Hematologia
e Hemoterapia de Pernambuco para
pedir a revisão da legislação. No es-
tudo, 878 candidatos a doação e 470

Carlos Bezerra quer eliminar
limite de idade para doador

não-doadores per-
tencentes aos grupos
etários dos limites mí-
nimo (18 a 28 anos) e
máximo (50 a 60
anos), além de 223 ex-
doadores excluídos
por terem mais de 60
anos de idade foram
testados. Os números
mostraram que o
grupo com maior ida-

de apresentava um perfil de maior
confiabilidade e indicadores pós-
doação melhores.

�Os mais jovens apresentaram du-
rante os testes reações leves e gra-
ves, como tontura, palidez e até an-
gústia respiratória, enquanto os
mais idosos só tiveram conseqüên-
cias leves, em razão de se sentirem
mais seguros e apresentarem maior
tranqüilidade�, explica o senador.

Quanto à motivação, o estudo
revelou que 40% do grupo de idade
mais avançada  (50-60 anos) afir-
mam doar sangue por altruísmo,
enquanto somente 26,56% do gru-
po mais jovem apontaram esta
como a razão principal.

Na opinião de Carlos
Bezerra, limitação atual é
�injusta e discriminatória�

Idoso pode ter garantia de atendimento
dos a manterem am-
bulatórios e unidades
de internação desti-
nados preferencial-
mente ao atendimen-
to de pessoas com
idade superior a 65
anos. A relatora op-
tou por alterar o pro-
jeto, limitando a exi-
gência aos ambulató-
rios e hospitais, por

considerar que várias unidades hos-
pitalares prestam atendimento ex-
clusivo em especialidades que não
lidam com idosos.

Ao apresentar sua proposição,
Carlos Wilson lembrou que são pou-
cos os hospitais públicos ou priva-
dos que possuem ambulatórios e

unidades de internação para aten-
dimento preferencial aos idosos.

Ao decidir propor um substitu-
tivo, Marluce Pinto louvou a inicia-
tiva, mas argumentou que, embora
os idosos mereçam deferência e tra-
tamento preferencial em grande
parte das situações, isso não se apli-
ca ao atendimento de saúde.

� No que se refere à espera por
um atendimento de saúde, a situa-
ção muda bastante, uma vez que os
pacientes, independentemente da
idade, podem estar em potencial ris-
co de vida. O que é importante para
os idosos é que eles recebam trata-
mento especializado, de maneira a
evitar intercorrências e complica-
ções que freqüentemente os aco-
metem � justificou.

Marluce apresentou
substitutivo ao projeto que

será examinado pela CAS

A redução de 12,4% no valor
cobrado pelo gás de cozinha nas
refinarias da Petrobras, a partir de
hoje, foi uma decisão melhor do
que se a Agência Nacional de Pe-
tróleo (ANP) adotasse o tabela-
mento de preços ao consumidor.
A avaliação é do senador José Jor-
ge (PFL-PE), ex-ministro de Minas
e Energia. Ele explicou que o mo-
nitoramento de preços nas distri-
buidoras é muito mais fácil do que
tentar fiscalizar os revendedores,
que são mais de 5 mil em todo o
país.

� As principais distribuidoras
não são mais de 20 � disse ele,
lembrando que a ANP tem um

José Jorge elogia redução do preço do gás
contingente reduzido de fiscais,
cerca de 120 em todo o território
nacional. Esses números indicam,
observou, a dificuldade de viabi-
lizar o tabelamento de preços na
revenda.

O senador não compartilha da
expectativa do governo de que a
diminuição do valor do gás ven-
dido pela Petrobras produza efei-
tos para o consumidor já nesta
semana.

� Quando se trata de elevação
de preços, o efeito é mais rápido.
Como é para baixar, o prazo mais
razoável é de duas semanas para
se obter resultados para o consu-
midor � estimou o ex-ministro.

A previsão do governo é de que
haja uma redução entre R$ 5 e R$
6 por botijão (cujo preço médio
nacional é atualmente de R$
26,07) em decorrência da diminui-
ção dos valores cobrados pela Pe-
trobras e do compromisso das dis-
tribuidoras de estreitar suas mar-
gens de lucro entre 10% e 12%.

José Jorge considerou viável o
compromisso acertado entre a
ANP e as distribuidoras para que
essas companhias vendam dire-
tamente no varejo, com cami-
nhões próprios, caso os reven-
dedores resistam em baixar os
preços ao consumidor. Essa me-
dida, segundo José Jorge, pode

Segundo José Jorge, �pressão
para queda de preços só funciona

dentro das regras de mercado�

ser uma boa forma de pressão
sobre o setor de revenda. �Pres-
são para queda de preços só fun-
ciona dentro das regras de mer-
cado�, disse o senador, que não
acredita na eficácia do tabela-
mento na ponta final da cadeia
produtiva do gás liqüefeito de
petróleo.
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A decisão do Ibama de
abrir as áreas de reservas
extrativistas ao ecoturismo
foi apoiada, em entrevis-
ta, pela senadora Marina
Silva (PT-AC). A entidade
já definiu as primeiras oito
reservas que, a partir de
dezembro, poderão rece-
ber ecoturistas nacionais e
estrangeiros.

Segundo a senadora,
essa abertura pode ser
uma boa alternativa eco-
nômica para as comunida-
des que vivem nessas reservas,
mas advertiu que são necessários
cuidados para que o turismo de
massa não prejudique as ativida-
des de manejo.

Marina explicou que as reser-
vas extrativistas são unidades de
conservação de florestas, onde as
comunidades que ali vivem po-
dem explorar os recursos natu-
rais de forma sustentável, ou seja,
repondo o que é retirado da flo-
resta. A senadora defendeu a par-
ticipação das populações locais
no processo de exploração turís-
tica, para que obtenham capaci-

Juvêncio Leite (Pirapozinho-SP)

Os parlamentares não deveriam usar telefones celulares durante as sessões, pois
aparenta descaso.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) responde: O sr. Leite não deixa de
ter razão. Pode parecer que o senador, ao usar o celular, não esteja atento ao que está
acontecendo durante a sessão. Mas, por outro lado, nosso tempo é tomado por reuniões
de comissões ou pelo Plenário. O cidadão que quer ter acesso aos senadores se vale
freqüentemente do telefone celular. Então, temos que conciliar as duas coisas. Às
vezes, esse cidadão pode até dar uma contribuição em um assunto que está sendo
debatido naquela hora, dar uma opinião, apresentar uma denúncia. Temos que tentar
conciliar isso para não passar uma imagem de desatenção.

Jousé Lopes (Uruaçu-GO)

Os goianos estão torcendo para que o projeto de lei que acaba com o horário de
verão no Centro-Oeste seja aprovado.

O senador Maguito Vilela (PMDB-GO) responde: Já foi provado tecnica-
mente que o horário de verão não propicia nenhuma economia. Por isso esse projeto de
lei, de minha autoria, exclui essa região do horário de verão, que só causa tumulto à
população dos respectivos estados. As pessoas têm que levantar muito cedo, ainda no
escuro, para trabalhar. O que se economiza de energia elétrica à tarde se consome pela
manhã. Dessa forma o horário de verão só cria problemas para o Centro-Oeste brasilei-
ro e não traz nenhuma solução ou economia.

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) deverá
analisar brevemente proposta do
senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) que cria o Programa
Fronteira Agrícola Norte, com o
objetivo de desestimular o êxodo
rural na região. Para isso, o pro-
grama concederia incentivo à
economia dos municípios situa-
dos no Amapá, no Pará, em Rorai-
ma, no Amazonas, em Rondônia
e no Acre que estejam a até 450
quilômetros da fronteira do Bra-
sil com a Guiana Francesa, Suri-
name, Guiana, Venezuela, Colôm-
bia, Peru e Bolívia. Depois de re-
ceber o parecer da CCJ, a matéria
deve ser votada em caráter termi-
nativo pela Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE).

� Promover a fixação do ho-
mem no campo não é só uma
questão econômica, mas também
de segurança nacional, visto que
assegura a ocupação da fronteira

Foi encaminhado à Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), para deci-
são terminativa, projeto do sena-
dor Álvaro Dias (PDT-PR) que am-
plia, de 15 para 30 anos, o prazo
para que os trabalhadores rurais e
os segurados especiais, como pro-
dutor, parceiro, meeiro e garim-
peiro, requeiram o benefício da
aposentadoria por idade median-
te simples comprovação do exer-
cício da atividade durante período
equivalente ao de carência.

A exigência de 15 anos passou a
vigorar em julho de 1991, com o
objetivo de compatibilizar a difi-
culdade dos agricultores em cum-
prir as obrigações previdenciárias
e o seu súbito enquadramento
como segurados obrigatórios. Ál-
varo Dias propõe a ampliação do
prazo para 30 anos por entender
que os trabalhadores rurais ainda
não estão em condições de cum-
prir a exigência da comprovação
de contribuições.

� Nossa proposição está atenta
às dificuldades do homem do
campo na hora de efetuar os reco-

O Jornal do Senado publica perguntas dirigidas aos senadores abordando questões
de interesse público. As desta edição foram veiculadas pela TV Senado. Você pode
participar e ter sua pergunta respondida aqui, ligando gratuitamente para o serviço
A Voz do Cidadão � 0800-61-2211 � e autorizando a publicação.

lhimentos devidos. Quando dis-
põe de trabalho, na maior parte
das vezes ele é informal ou de cur-
to prazo. Precisamos de um tem-
po maior para a obtenção de re-
sultados. Precisamos, sobretudo,
de iniciativas governamentais que
estimulem e facilitem a formali-
zação dos contratos de trabalho
no meio rural, tornem realidade a
inclusão social e desenvolvam for-
mas de garantir renda contínua a
esse segmento da população �
afirmou o senador.

dade de gestão autônoma sobre a
atividade.

Ela afirmou que
a exploração do
ecoturismo em re-
servas extrativis-
tas deve ter um
enfoque científi-
co, para que não
se transforme na
principal fonte de
renda das comu-
nidades.

� Eu acho que,
dentro das reser-
vas, se for estabe-

Projeto facilita a concessão
de aposentadoria no campo

Álvaro Dias lembra dificuldades do
trabalhador rural para recolher

contribuição previdenciária

Marina apóia ecoturismo
em reservas extrativistas
Na sua opinião, medida a ser adotada pelo Ibama pode representar
boa alternativa econômica para a população que vive nessas áreas

lecida uma pressão econômica
sobre uma única atividade, isso
pode ser muito prejudicial. No
caso das reservas, é preciso ter
uma ação diversificada, com um
pouco de turismo de massa, um
pouco de atividade de manejo dos
recursos naturais. Enfim, as várias
modalidades que podem compor
as atividades produtivas de uma
comunidade dentro de uma reser-
va extrativista, até para que ela
possa cumprir o seu papel social
e, ao mesmo tempo, o seu papel
ambiental de preservação do ecos-
sistema � concluiu.

por brasileiros � justifica Mozaril-
do Cavalcanti.

O projeto, conforme o parla-
mentar, pretende beneficiar pri-
mordialmente pequenos e médi-
os produtores rurais e comunida-
des extrativistas, dotando os mu-
nicípios de infra-estrutura, trans-
portes e recursos energéticos vol-
tados para a produção local, de
forma a integrá-la ao mercado
brasileiro e internacional. A agri-
cultura familiar, o cooperativismo
e o associativismo dessas cidades
também devem, de acordo com a
proposta, ganhar o apoio do po-
der público.

Mozarildo observa que desen-
volvimento sustentável é adequa-
do às características naturais, à
vocação e às potencialidades de
cada município. De acordo com a
proposta, a defesa sanitária vege-
tal e animal, a proteção ao meio
ambiente, a gestão dos recursos
hídricos e a expansão de núcleos

de pesquisa científica e tecnoló-
gica deverão receber recursos do
programa.

No âmbito federal, segundo o
senador, a administração do pro-
grama ficaria a cargo dos Ministé-
rios da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento; do Desenvolvi-
mento Agrário; e da Integração
Nacional, por meio de órgãos
como o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (In-
cra), a Agência de Desenvolvi-
mento da Amazônia (ADA) e a Su-
perintendência da Zona Franca de
Manaus (Suframa).

Marina Silva defende participação das
comunidades locais na nova atividade

Mozarildo propõe medida
para evitar o êxodo rural

Projeto de Mozarildo Cavalcanti
objetiva conceder incentivo à

economia do norte do país
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